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LEI N° 827/2024
Boa Vista -PB, 02 de julho de 2024

DISPOE         SOBRE        0        DIREIT0        DA
C OM              RECURSOS

LNXDTEÀ[8AÉ?N°ÁRiosEMDEcoRRÊNCIADE
SENTENÇA    JUI)lcIAL    TRANSITADA    EM
JULGADO    RELATIVAS    AO    FUNDEF,    NO
ÂMBITO  D0  MUNICÍPIO  DE  BOA  VISTA-PB,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  CONSTITUCIONAL  D0  MUNICÍPI0  I)E  B0A VISTA, ESTAD0  DA
PARAÍBA,  faço  saber  que  a  Câmara  Municipal  de  Vereadores  aprovou  e  Eu  sanciono  a
seguinte Lei:

Artigo  1° -  0  Poder  executivo  fica  obrigado  a conceder  o  pagamento  da  indenização/rateio

quando do recebimento de recursos extraordinários pelo Município em decorrência de sentença
judicial transitada em julgado  relativas ao  cálculo  do  valor anual por aluno para a distribuição
dos   recursos   do   antigo   FUNDEF,   no   percentual   de   60%   (sessenta  por   cento)   do   saldo
remmescente  do   valor  decori.ente  do  processo  judicial  n°   1002293-13.2018.4.01.3400  que

tramita na 14a Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, obedecendo critérios para a
divisão do rateio entre os profissionais beneficiados.

Art.   2°   -   Serão   utilizados   na   mesma   finalidad€   e   dc   dcordo   coin   os   mesmos   critérios   c
condições    estabelecidos    para    utilização    do    valor    principal    dos    Fundos,    os    recursos

extraordinários de que trata o art.  1 °, para a distribuição dos recursos.

§ 1° Terão direito ao rateio de que trata o caput deste artigo:

I  -  os  profissionais  do  magistério  da  educação  básica  que  estavam  em  cargo,  emprego  ou
função,  integrantes  da  estrutura,  quadro  ou tabela  de  servidores  do  Muicípio  de  Bc)a Vista,
com vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde que em efetivo exercício das fiinções na

rede  pública  de  ensino  durante  o  período  compreendido  de  01   de  janeiro  de  1997  a  31  de

dezembro de 2006 em que ocorreram os repasses a menor do Fundef;

11 - os profissionais da educação básica que estavam em cargo, emprego ou fimção, integrantes
da  estrutura,  quadro  ou  tabela  de   senridores  do  Município   de  Boa  Vista,   com  vínculos
estatutário, celetista ou temporário, desde que em €fetivo exercício das funções na rede pública

durante o período em que ocori-eram os repasses a menor do Fundef;

111   -  os  aposentados  que  comprovarem  efetivo

pcríodos  compreendido  de  01  de janeiro  de  199
tenham mais vínculo direto com a administração
caso de fhecimento dos profissionais

xercício  nas  redes  públicas  escolares,  nos
a  31  de  dezembro  de  2006,  ainda que  não

a que os remunerava, e os herdeiros, em
e artigo.



PREFEITURA MUNICIPAL DE

BOA VISTA
+::asE3S;B:Íi::aí:#Ío::::§:i;t;3ííÍ§i!i!§:ír

§2°. Em caso de  falecimento dos profissionais elencados neste  artigo,  a comprovação ocorrerá
mediante apresentação de documento comprobatório, do herdeiro ou beneficiário:

a) Testamento;

b) Inventário;

c)  Para aqueles  que não possuem testamento  ou inventário, por alvará judicial, nos temos da
lei.

§ 3° 0 valor a ser pago a cada profissional:

I  -  é  proporcional  à jomada  de  trabalho  e  aos  meses  de  efetivo  exercício  no  magistério  e  na
educação básica, no caso dos demais profissionais da educação básica previstos no inciso 111 do
caput do art. 61  da Lei n° 9,394, de 20 de dezembro de  1996;

11  - Tem caráter  indenizatório  e  não  se  incorpora à remuneração  dos  servidores ativos  ou aos

proventos dos inativos que fizerem parte do rateio definido no §  1 ° deste artigo,

Art,  3° Ato do Chefe do Poder Executivo Municipal disporá sobre o processo de pagamento do
valor  destinado  aos  profissionais  indicados  no  art.  2°  desta  lei,  observando-se  as  seguintes
diretrizes:

I  ~  0  valor  a  ser  pago  será  proporcional  aos  meses  de  efetivo  Êxercício  na  função/cargo  de
magistério na educação básica e fiindamental do município de Boa Vista-PB;

11 - 0 valor será pago  sob a foma de abono indenízatório  excepcional, não incorporável  aos
vencimentos dos servidores ativos ou aos proventos dos  inativos,  contemplados pelo rateio  de

que trata esta lei;

111  -  0  valor  a  ser  pago  não  sofrerá  a  incidência  de  contribuição  previdenciária.  devendo,

contudo, sofier a incidência de imposto de renda pessoa fisica, com base na alíquota prevista na
legislação de regência.

Art.  4°  0  rateio  de  que  trata  essa  lei  deverá  ser  realizado  no  mesmo  exercício  em  que  for
depositado  e  estiver  disponível  o  recurso  em  conta  de  titularidade  do  Município  devendo  o
executivo providenciar respectiva dotação orçamentaria para o fim de atender o pagamento de
abono previsto nesta lei.

Art. 5° Em observância à Lei Complementar n°  101/2000, fica, desde logo, autorizada a criação
ou   remanejamento,   por   meio   de   Decreto,   de   dotação   orçamentária   específica   para   o
cumprimento desta lei.
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lnicio   da   l`ase   de   lances:   09:01    horas   do   dia   19   de   Julho  de   2024.
Ret`crência:    horárío    de    Brasília    -    DF.     Reçiusos;     previstos    no
orçiimento  vigente   Fundamento   legal    Lei  Federal  n°   14133/21,  Lei
Complementar   rL.   123/06;   Decrcto   Fcderal   nu   i  1462/23;   lnstTução
Normativa  n°  73  SEGES/ME/22;  e  legislação  pertinente`  consideradas
as  alterações  posteriores  das  referidas  normas.  Informações:  das  08:00
as  12:00  horas  dos dias  úteis,  no  endereçc.  s\`pracitado Telefone:  (83)
33131100.E-mail:                                   licitacaoboavista@gmail.com.Edital:
www boavista pb.gov.br;                                                      www tce.pb.gov br;

https://www,portaldecompraspublicas.com br:  www.gov.br/pncp.
Boa Vista  -PB, 02  de  Julho  de 2024

FERNANDO WEIRA DE OLIVEIRA NETO -
Pregoeiro Oíicial

Publicado por:
Kézia  Silmara  C`os(a  Farias

Códigoldcntificador:A45D87E6

GABINETE DO PREFEITO
LEI  NU  827/2024

R'EScPEEsoSs°E#R2oRiiEàTRiogAEúNBEãàzRAÉÃNoc[foD¥
SENTENÇA     JUDICIAL      TRANSTTADA      EM      JULGADO
RELATIVAS  A0  FUNI)EF,  NO  ÃMBIT0  D0  MUNICípio  DE
BOA VISTA-PB, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEIT0  CONSTITUCIONAL  DO  MUNICÍPIO  DE  BOA
VISTA,    ESTADO    DA    PARAÍBA,    f@Ço    saber   que    a    Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinie Lei.
^rtigo  1° -0  Poder execi`tivo  fica  obrigado  a  conceder o  pagamento
da      indenização/rateio      q"ndo      do      recebimento      de      reciLrsos
extraordinàrios   pelo  Muiicípio  em   dcçorrência   de  sentença  judicial
transitada  em julgado  relati`as  ao  cálculo  do   valor  anual  por  aluno

para  a  úistribuiçâo  dos  recuTsos  d()  antigo  FUNT)EF,  no  per.çntual  de
60%  (sessenta  por  cento)  do  saldo  remanescEn(e  do   valor  dei`orrente
do  procçsso judiiial  n°   L002293-13.2018.4.01.3400  qi.e  trí`mita  n<|   14U

Vara   FedeTal   da   Seção   Judiciària  do   Distrito   Federal,   obedecendo
critérios  para a divisão  do  rateio entre  os T)rot`issioriais  beneficiados.
Art.  2°  -  Serão  utilizados  na  mesma  finalidade  e  de  acordo  com  os
mesmos  critérios  e  condições  estabelecidos  i]ara  utmzação  di.  valor

principal  dos Fundos, os  recurso5  extraoi.dinários  de que  traia o  art   1 °,
para a distribulção dos recursos
§  i° Terâo direito ao rateio de que trata o caput deste art[go.
1  -  os  pi.ofissiomis  do magistério  da  educação  básica  que  estavam em
cargo,  emprego  ou  função.  integrantes  da  esimtura.  quadru  ou  tabela
de  serviúores   do  Mimicípio  de   Boa  Vista,   oom  vinculo  estatutário,
ce[etista ou temporário, desde que  em efétivo exercício das  funções  na
rede  pública  de  ensino  duante  o  pçríodo  compreendido  de  Oi   de

janeiro  de   1997   a  31   de  dezembro   de   2006   em  que   ocorreram  os
repnsses a menor do Fundef;
n   -   os   profissionais   da   educação   básica   que   estavam   em   cai.go,
emprego   ou   função,   integrantes   da   estriitura`   quadro   ou   tabela   de
servidores   do   Municipio   de   Boa   Vista,   com    vincu[os   estatutário,

celetista  ou temporário,  desde que  em  efctivo  exercício  ilas  ftinções  na
redc pública durante o pçriodo em que  ocorreram os  repasses  a  merior
do Fundefi
111   -   os   aposentados  que   comprovarem   et.etivo   cxercicio   nas   redes

públicas  escolares,  nos  per[odos  compreendido  de  01   de  janeiro  de
1997  a  31  de  dezembro  de 2006,  ainda  que  não  tenham mais vínculo
direto com a admini§tração pública qiLe os  remunerava, e os  herdeiros,
em caso de faLecimento dos proíissiunais alcançados pür estc artigo.

§2°.  Em  caso  de  falecimento  dus  profissiona[s  elencados  neste  ar(igo.
a    compi'ovação    ocorJ.erá     mcdiante    apresentação     de    documemo
comproba[ório,  do  herdeiro  ou bc>neficiái.io

a) Tcstamtmto;
b) Iwentário;
c)  Para aqueles que não possuem testamento  ou  mventário, i]or alvará

judic,ial,  nos tcrmos da  lei.

§ 3Ü 0 valor a ser pago a cada prorissional:
1   -   é   proporcioml   à  jornada   de   trabalho   e   aos   mese5   de   efetivo
exercício  no   magistério  e  na   educação  tiásica,   no  caso  doô  demais

prorissionais  da  educação  bás`ca  previstos  no  inciso  m  do  capiit  do
art.  ól  da  Lei  n° 9.394. de 20 de dezembro  de  1996;

11  -  Tem  caráter  indenizatório  e  não  se  incorpora  à  remuneração  dos
servidores  ativos  ou  aos  proventos  dos  inativos  que  fizei€m  parte  do
rateio definido  no  §  1 °  deste artigo.
Art.  3°  Ato  do  Chefe  do  Poder  Executivo  Municipal  disporá  sobre  o

processo de pagamento  do valor destinado aos  profissiomis  indicados
no art. 2° desta lei, observando-se as seguintes diretrizes:
I   -   C)   valor   a   ser   pago   será   proporcional   aos   meses   de   efetivo
exercicio   na    fimção/cargo   de    magistério   na   educação   básica   e
ftmdamental do município de Boa Vista-PB;
11    -   0    valoí    será    pago    sob    a    forma    de    abono    indenizatório

excepcional,  não  incorporável  ao§  vencimentos  dos  gervidores  ativos
ou  aos  proventos  dos  inativos,  contemplados  pelo  rateio  de  que trata
esta  lei;

lTT  -  C)   valor  a   ser  pago   nâo   sofrerà  a   Lncidêncja   de  contribuição

previdÊn.iária.  devendo`  contudo,  sot`rer  a  incidência  d€  imposto  de
rendd  pe§soa   fl>ica,   com  base  na  alíquota  previstd  na  legislação  de
regência
Art   4°  0  rateio  de que  trata  essa  lei  deverá  ser  realizado  no  mesmci
exercício  em  que   ÍoT  depositado   e  estiver  d]sponível   o  recurso  em
conta  de titularidade  do  Miinicipio  devendo  o  executivo providenciar
respectiva dotação orçamentaria para o fim de atender o pagamento de
abono previsto nesta lei.
Art   5°  Em  ot)servância  à  Lei  Complementar n°  101/2000,  fica,  desde
logo` autoi.izada a Çriaçâo  ou remanejamento,  por meio  de Decreto,  de
dotação orçamentária cspÊcifica pam o cumprimento desta lei.
Ar(.  6°  Esta  lei  entra em  vigor na  data de sua publicação.
Boa Vista -PB, 02 de julho de 2024.

ANDRE LUIZ GOMES DE ARAÚJO
Prefeito

Publicado por:
K.ézia Silmara Costa Farias

Código  ldentiricador:08465223

GABINETE D0 PREFEIT0
LEI N° 828/2024

RATIFICA  AUTORIZAÇÃO  PARA  0  MUNICÍPIO  DE  BOA
VISTA       PARTICIPAR       D0       CONSÓRCI0       PÚBLIC0
INTERMUNICIPAL  I)E  SAÚDE  DO  CARIRI  0CII)ENTAL  -
CISCO/CISCOAGRO,      BEM      COMO,      RATIFICA-SE      0
PROTOCOLO   DE   INTENÇÕES   CELEBRAI]O   ENTm   OS
ENTES CONSORCTAI)OS E EVENTUAIS ALTERAÇÕES.

0  PREFEIT0  CONSTITUCI0NAL  DO  MUNICÍI'IO  I}E  B0A
VISTA,   ESTADO   I)A    PARAÍBA,   faço   saber   que   a   Câmara
Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei.
Aii.  i°  -Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  adotar as  providênciag
necessárias   para   que   o   município   de   Boa   Vista/PB,   participe   do
Consórcio  Público   lntermunicipal   de   Saúde   do  Cariri   Ocidental  -
CTSCO/CTSCOAGRO, bem como, ratifica-se o protocolo de intenções
celebrado  en{re  os  entes consorciados e eventuais alterações.
Art.   2.U   -   0   Podçr   Executivo   Municipal   consignará   no   orçamcnto
anual   as   doiaçõcs   nei`essárias   à   execução   desia  Lei,  nos  paiaimres
apro`ados    em    contrato    de    rateio,    podendo    promover    eventuais
adequações na Lei  orçamentária anual (LOA) ou noutra.
Art.  3°  -Esta  Lei  entrai.á em  vigc" na data de  sua publicação.
Art. 4.° -Revogam-se as disposições em contrário.

Boa Vista -PB, 02 de julho de 2024.

ANDRE  LUIZ GOMES  I)E ARAÚJO
Prefelto

Publicado por:
KézLa Sílmara Costa Farias

Códigoldentiricador:81DBIA4A

GABINETE D0 PREFEIT0
LEI N° 830/2024

FIXA   OS    SUBSÍDI0S    MENSAIS    D0    PREFEITO,   VICE-
PREFEITO     E     SECRETÁRIOS     MUNICIPAIS     PARA     A
LEGISLATURA 202S-ZU28  E  I)Á OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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